
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.893 - MS (2016/0017457-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA ALVES RIBEIRO 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. DANO MORAL. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Cinge-se a controvérsia acerca da ocorrência de dano moral em razão da 
cessação de benefício previdenciário, nos termos dos arts. 12, 14 e 187 do CC/2002.
2. O Tribunal de origem, com base no contexto fático-probatório, entendeu que não 
restou comprovada a sua ocorrência. 
3. Destarte, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida no 
recurso especial somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
reexame da matéria fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.893 - MS (2016/0017457-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA ALVES RIBEIRO 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Maria Alves Ribeiro contra a decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DANO MORAL. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

Em suas razões de agravo regimental sustenta a agravante a reconsideração da decisão, 

pois não é o caso de aplicação da Súmula 7/STJ, uma vez que a análise acerca da ocorrência de 

eventual dano moral, em razão da cessação de benefício previdenciário, não enseja o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.893 - MS (2016/0017457-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
DANO MORAL. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Cinge-se a controvérsia acerca da ocorrência de dano moral em razão da 
cessação de benefício previdenciário, nos termos dos arts. 12, 14 e 187 do CC/2002.
2. O Tribunal de origem, com base no contexto fático-probatório, entendeu que não 
restou comprovada a sua ocorrência. 
3. Destarte, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida no 
recurso especial somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
reexame da matéria fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ, aplicada ao seu recurso 

especial. 

Conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal a quo, com base no contexto 

fático probatório, entendeu que não restou caracterizada a ocorrência de dano moral em razão da 

cessação de benefício previdenciário. Por oportuno, colhe-se trecho do voto condutor do acórdão, 

in verbis:

No tocante ao pedido de indenização por danos morais, verifico que a Autarquia, 
ao cessar o benefício recebido na via administrativa, deu ao fato uma das 
interpretações possíveis, não se extraindo do contexto da conduta irresponsável 
ou inconsequente, diante do direito controvertido apresentado. Logo, não é devida 
a indenização por danos morais, tendo em vista que não há comprovação de 
alegado dano extrapatrimonial sofrido pela parte autora. 

Dessarte, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão constante do recurso 

especial somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de matéria fática, 

o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
INDEFERIMENTO. DANO MORAL. PROVA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos, 
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concluiu que não ficou comprovado o nexo de causalidade entre o alegado dano e 
o ato de indeferimento do benefício em questão. Revisar tal entendimento 
demanda reavaliação de fatos provas, o que é vedado, em recurso especial, ante o 
óbice contido na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 751184/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 9/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. INDEFERIMENTO. DANO MORAL. 
PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. A reforma do acórdão impugnado, que fixou a ausência de caracterização de 
danos morais, mas mero dissabor proveniente de falha do ente previdenciário no 
procedimento de concessão do benefício postulado, demanda reexame do quadro 
fático-probatório dos autos, o que não se demonstra possível na via estreita do 
recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 531181/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 26/9/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0017457-4 AREsp 851.893 / MS

Números Origem:  00171618620144039999  016090014389  0900001444  171618620144039999  1977742  
201403990171616  2015130768

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ALVES RIBEIRO
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA ALVES RIBEIRO
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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